
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009262/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEL/PARTE: CICERO DE CARVALHO MONTEIRO E OUTROS

ORIGEM: GABINETE DO GOVERNADOR

PARECER N° 000453/2018

1. RELATÓRIO

Retornam os autos da Auditoria realizada pela Sétima Coordenadoria de Controle

Externo (7ª CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, durante o período de 01/01

a 30/11/2016, tendo como objetivo avaliar como os órgãos e entidades da Administração

Pública Estadual estão organizadas para proporcionar acessibilidade aos seus espaços

físicos, bem como aos serviços prestados à sociedade (Ref. 1701746).

Analisando detidamente os autos, verifica-se que, na presente auditoria, a 7ª CCE

avaliou  os  diversos  órgãos  do  Poder  Executivo,  Legislativo,  Judiciário  e  o  Ministério

Público em relação ao atendimento das condições de acessibilidade às pessoas com

deficiência e mobilidade reduzida.

Após a conclusão dos trabalhos,  a Unidade Técnica identificou a existência de

irregularidades  passíveis  de  aprimoramento,  razão  pela  qual  sugeriu  a  expedição  de

recomendações ao Governo do Estado e aos demais Órgãos/Entidades para:
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a)  Elaborar  uma  Política  voltada  à  pessoa  com deficiência  e  com mobilidade
reduzida,  no  âmbito  do  Estado  da  Bahia,  com vistas  a  estabelecer  metas  e
diretrizes norteadoras das ações de governo; 
b)  Observar  o  cumprimento  das  regras  da  Associação  Brasileira  de  Normas
Técnicas  (ABNT)  relativas  à  acessibilidade,  no  contexto  do  planejamento,  da
licitação  e  da  execução  de  obras  públicas  em  geral,  especialmente  nas
construções, ampliações e reformas de edificações destinadas ao uso público; c)
Elaborar  um  diagnóstico  completo  sobre  as  condições  de  acessibilidade  das
unidades  que  prestam  atendimento  ao  público  no  Estado,  promovendo  o
cadastramento  e  atualização  dos  dados  sobre  as  condições  básicas  de
acessibilidade dos imóveis do Estado; 
d) Elaborar um diagnóstico da cobertura de atendimento em LIBRAS nos diversos
órgãos e entidades da administração pública;
e) Promover a formação de instrutores de treinamentos em LIBRAS, visando ao
incremento no número de treinamentos ofertados pelos órgãos públicos estaduais;
f) Divulgar a existência da Central de Interpretação de LIBRAS da Bahia (CILBA),
por todos os órgãos públicos; 
g)  Elaborar  relatório  circunstanciado  sobre  o  cumprimento  dos  prazos
estabelecidos  por  força  das  Leis  Federais  nos  10.048/2000  e  10.098/2000,
conforme exigido pelo  art.  120  da Lei  Brasileira  de Inclusão,  encaminhando o
relatório  supracitado  ao  Ministério  Público  e  aos  órgãos  de  regulação,  como
previsto na LBI; 
h)  Divulgar,  por  meio  da  internet,  os  relatórios  a  respeito  das  condições  de
acessibilidade nos órgãos públicos do Estado, em atendimento à Lei de Acesso à
Informação;
i) Observar os padrões internacionais estabelecidos pelo W3C no cumprimento
das Diretrizes de Acessibilidade para o Conteúdo da Web versão 2 (WCAG2), e
seguir  as  recomendações  contidas  no  modelo  federal  de  acessibilidade  em
Governo Eletrônico (eMAG).
j) Elaborar um Plano de Ação Conjunto, contemplando o cronograma de adoção
das medidas necessárias à implementação das recomendações deste Tribunal,
com indicação dos responsáveis pela adoção de tais medidas, indicando, sempre
que possível: (i) data estimada para sua conclusão; (ii) estágios ou metas parciais
a  serem  atingidas,  com  os  respectivos  prazos  de  consecução,  de  forma  a
possibilitar o monitoramento quanto a seu nível de evolução, e (iii) indicação da
unidade  administrativa  (Secretaria/Órgão,  ao  nível  de
Superintendência/Diretoria/Coordenação), bem como do cargo do agente público
responsável pela condução de cada ação proposta. 

Em  seguida,  os  autos  seguiram  para  o  Gabinete  do  Conselheiro  Relator,  no

entanto, tendo o Sr. Marcus Presídio se declarado impedido de funcionar na relatoria do

feito,  face  ao  vínculo  funcional  mantido  como  Superintendente  de  Administração  e

Finanças, da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia (Ref. 1727832).

Ato contínuo, o Sr. João Bonfim foi sorteado como novo Relator (Ref. 1729024),

tendo encaminhado os autos a este Ministério Público de Contas para manifestação (Ref.

1732036).

Instado a se manifestar, este Ministério Público de Contas opinou (Ref. 1749334),

pelo retorno dos autos ao Conselheiro Relator para que fosse determinada a notificação

do Sr. Cícero de Carvalho Monteiro, responsável pelo Gabinete do Governador, para que
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apresentasse  os  esclarecimentos  pertinentes  acerca  dos  fatos  apontados  e

recomendações sugeridas acima. 

Devidamente intimado, o Sr. Cícero de Carvalho Monteiro compareceu aos autos

para informar que os esclarecimentos solicitados foge ao plexo de atribuições da Chefia

de Gabinete do Governador do Estado da Bahia, nos termos do art. 4º do Decreto nº

16.329/2015,  devendo,  para tanto,  ser  determinada a notificação do responsável  pela

Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e  Desenvolvimento  Social  -  SJDHS  e

Superintendência  dos  Direitos  da  Pessoa  com  Deficiência  -  SUDEF,  que  têm  por

finalidade formular  políticas,  diretrizes,  avaliar  os  programas e ações voltadas para  a

defesa  das  pessoas  com  deficiência  ou  com  mobilidade  reduzida  (Refs.  1783409  e

1783608).

Naquela  oportunidade,  este  MPC,  ao  analisar  a  justificativa  do  Sr.  Cícero  de

Carvalho Monteiro, verificou que, na esfera do Poder Executivo do Estado da Bahia, a

execução  das  políticas  públicas  voltadas  para  a  proteção  e  promoção  dos  direitos

humanos, bem como o planejamento, coordenação, execução e fiscalização das políticas

de desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional e de assistência social

está, de fato, a cargo da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento

Social (SJDHDS).

Verificou ainda que dentro da estrutura da SJDHDS existe a  Superintendência

dos  Direitos  das  Pessoas  com  Deficiência  (SUDEF),  órgão  da  sua  administração

direta, que tem como atribuição planejar, coordenar, supervisionar, avaliar e fiscalizar a

execução  das  políticas  públicas  estaduais  voltadas  para  a  promoção  e  proteção  dos

direitos das pessoas com deficiência.

Por  essa  razão,  se  manifestou  mais  uma vez  no  feito  (Parecer  Ref.  1814837,

retificado posteriormente pelo Parecer Ref. 1914383), opinando pelo retorno dos autos ao

Conselheiro Relator  para que fosse determinada a  notificação do  Sr. Carlos Martins,

então Secretário de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) e do

Sr.  Alexande  Carvalho  Baroni,  responsável  pela  Superintendência  dos  Direitos  da

Pessoa com Deficiência (SUDEF) para,  querendo,  apresentassem os esclarecimentos

pertinentes sobre fatos apontados e recomendações sugeridas no bojo do Relatório de

Auditoria.
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Sugeriu-se ainda que, em caso de apresentação de manifestações pelos gestores

notificados,  fossem os autos  remetidos à  7ª  CCE para  que fosse  realizado o  devido

cotejamento  dos esclarecimentos  apresentados com as ocorrências  e  recomendações

indicadas pela auditoria em seu relatório.

Por meio do despacho Ref. 1815772, o Exmo. Sr. Cons. determinou a notificação

dos responsáveis pela Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social

(SJDHDS) e do pela Superintendência dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SUDEF).

Devidamente notificados, os referidos gestores solicitaram, inicialmente, dilação de

prazo  para  apresentação  de  resposta  (Refs.  1842275  e  1842263)  e,  em  seguida,

apresentaram as devidas manifestações (Refs. 1866868 e 1869109), acompanhadas de

documentos (Refs. 1866859, 1866860, 1866862, 1866864, 1866865, 1866867, 1869099,

1869101, 1869102, 1869103, 1869104, 1869105, 1869107 e 1869108).

Ato contínuo, o Exmo. Sr. Cons. Relator determinou o retorno dos autos a este

MPC para fins de análise e parecer (Ref. 1869180).

Compulsando os autos, este MPC verificou que a diligência sugerida não havia

sido integralmente cumprida tendo em vista que os autos não haviam sido remetidos à 7ª

CCE para análise das respostas e documentos colacionados aos autos pelos Srs. Carlos

Martins,  então  Secretário  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e  Desenvolvimento  Social

(SJDHDS) e do Sr. Alexande Carvalho Baroni. Em razão disso, opinou (Ref. 1914383)

pelo encaminhamento dos autos à Unidade Técnica Responsável pelo exame para que

esta procedesse à análise das novas informações e documentos anexados aos autos.

Atendendo ao quanto solicitado, o Cons. Relator, por meio de despacho acostado

aos  autos  (Ref.  1915860)  determinou  o  encaminhamento  do  feito  à  7ª  CCE  para  o

necessário cotejamento.

De posse dos autos, a 7ª CCE após comunicar que verificou a necessidade de

notificação dos gestores que tiveram suas respectivas unidades vistoriadas no decorrer

dos  trabalhos,  solicitou  ao  Cons.  Relator  a  notificação  dos  gestores  dos  seguintes

órgãos/unidades relacionados no Quadro 1 (fl. 16) do relatório de auditoria.
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Atendendo ao quanto solicitado, o Exmo. Cons. Relator,  por meio de despacho

(Ref. 1925733), determinou a notificação dos seguintes gestores: Sr. Cícero de Carvalho

Monteiro (Chefe de Gabinete do Governador do Estado), Sr. Carlos Martins Marques de

Santana (Secretário de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social do Estado da

Bahia),  Sr.  Alexandre  Carvalho  Baroni  (Titular  da  Superintendência  dos  Direitos  da

Pessoa  com  Deficiência),  Deputado  Ângelo  Mário  Coronel  de  Azevedo  Martins

(Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia), Sra. Ediene Santos Lousado

(Procuradora-geral de Justiça do Estado da Bahia), Sr. Fábio Vilas-Boas Pinto (Secretário

da Saúde do Estado da Bahia),  Sr.  Jacques Wagner (Secretário  de  Desenvolvimento

Econômico do Estado da Bahia), Desembargadora Maria do Socorro Barreto Santiago

(Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia), Sr. Walter de Freitas Pinheiro

(Secretário da Educação do Estado da Bahia), Sr. Clériston Cavalcante Macêdo (Defensor

Público-geral do Estado da Bahia).

Atendendo  às  notificações,  os  gestores  acostaram  aos  autos  as  devidas

manifestações e documentos.  Por meio de despacho (Ref.  1991167),  o Cons. Relator

determinou a remessa dos autos à 7ª CCE para manifestação conclusiva, tendo em vista

o atendimento das notificações solicitadas (Ref. 19225601).

Após analisar as novas informações anexadas aos autos, a auditoria reiterou, por

meio  da  manifestação  Ref.  2035804,  as  recomendações  expostas  em  seu

pronunciamento anterior (Relatório de Auditoria – Ref. 1701746).

Em seguida, deu-se vista ao MPC para o seu necessário pronunciamento.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. RELATO INTRODUTÓRIO

Conforme exposto,  a  auditoria  que ora se analisa intitulada “Acessibilidade nos

Prédios Públicos Estaduais” foi resultante de uma Proposta Administrativa feita pelo MPC-
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BA,  a  essa  Corte  de  Contas,  em consonância  com a  campanha  nacional  “Ministério

Público  de  Contas  pela  Acessibilidade  Total”,  que  possui,  dentre  outros  objetivos,

“contribuir positivamente para a construção de um país de fato 100% acessível, por meio

da cobrança do cumprimento dos dispositivos legais e constitucionais afetos à questão da

acessibilidade”  e  “conscientizar  os  Gestores  quanto  à  necessidade/importância  da

construção de um país acessível para a presente e futuras gerações, por meio das ações

desempenhadas pelas Cortes de Contas”.

O tema é de extrema relevância tendo em vista que segundo dados da OMS e da

Organização das Nações Unidas (ONU) 10% (dez por cento) da população mundial, ou

uma em cada dez pessoas, sofre com algum tipo de deficiência. Isso quer dizer que uma

em cada dez pessoas no mundo possuem algum tipo de deficiência. Considerando esses

dados,  poderíamos afirmar que há no mundo cerca de 600 milhões de pessoas com

alguma deficiência.

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontou que no

Censo Demográfico de 2010, 45,6 milhões de pessoas declararam possuir ao menos um

tipo  de  deficiência,  seja  do  tipo  visual,  auditiva,  motora  ou  mental/intelectual.  Isso

representava 23,9% da população brasileira em 2010.

Assim,  considerando  a  importância  do  tema  e  com  vistas  a  contribuir  para  a

campanha  “Ministério  Público  de  Contas  pela  Acessibilidade  Total”,  este  MPC/BA

apresentou junto ao TCE/BA um requerimento administrativo contendo algumas propostas

visando a efetivação dessas ações e o desenvolvimento da atividade fiscalizatória desta

Corte. Foram elas:

a) realização da adequação dos prédios e instalações do TCE/BA (se necessário)
a fim de garantir  o acesso e a circulação de todas as pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida segundo as normas de acessibilidade e
visando servir de exemplo para os demais órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual; 
b)  adequação dos  portais  e  sítios  eletrônicos  do TCE/BA na  rede  mundial  de
computadores para uso das pessoas com necessidades especiais (se necessário),
garantindo-lhes o pleno acesso aos conteúdos disponíveis; 
c) capacitação dos servidores que atuam no Controle Externo para realizarem a
orientação  dos  jurisdicionados  e  a  fiscalização  das  normas  referentes  à
acessibilidade;
d)  realização de palestras aos jurisdicionados e de audiências públicas com a
sociedade para debater assuntos relacionados à acessibilidade.
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Em atendimento ao Requerimento Administrativo deste MPC, esta Corte de Contas

incluiu  na  sua  Programação  Anual,  uma  auditoria  de  acompanhamento  na  área  de

acessibilidade. Dessa forma, de acordo com a Ordem de Serviço nº 102/2016, expedida

pela  7ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi  realizada  a  presente  “auditoria  de

acompanhamento  do  cumprimento,  pelos  órgãos  e  entidades  do  Poder  Executivo

Estadual,  da  Lei  Federal  nº  13.146/15  –  Lei  Brasileira  de  Inclusão  da  Pessoa  com

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), relativa ao período de 01 janeiro a 30

de novembro de 2016”.

Para o desenvolvimento do trabalho, foram elaboradas as seguintes questões de

auditoria:

1ª) Em que medida os órgãos da administração pública têm adotado

providências  no sentido  de dotar  os  prédios  públicos  do governo

estadual  de  condições  para  atenderem  às  necessidades  de

acessibilidade  das  pessoas  com  deficiência  e  com  mobilidade

reduzida?

2ª) Em que medida os órgãos da administração pública estadual tem

assegurado  o  acesso  aos  seus  serviços,  para  as  pessoas  com

deficiência?

Ao longo do seu trabalho, a auditoria, norteada pelos quesitos supracitados, fez

uma  análise  global  acerca  da  implementação  da  acessibilidade  pela  Administração

Pública do Estado da Bahia. Porém, antes de comentar esses achados, importante tecer

considerações acerca dos substratos normativos que fundamentam o direito dos cidadãos

com deficiência  à  acessibilidade,  bem como  impõem ao  Poder  Público  a  criação  de

ambiente propício à efetivação desse direito fundamental.

Como forma de avaliar objetivamente os quesitos formulados, a auditoria criou um

indicador  que  foi  denominado  de  IANA  -  Índice  de  Atendimento  às  Normas  de

Acessibilidade. Esse índice permitiu uma análise global de atendimento às normas de

acessibilidade por parte dos gestores do órgãos auditados.
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Assim, utilizando como fonte de critérios o rol de normas Constitucionais, Legais e

Infralegais elencadas em seu relatório (Ref. Nº 1701746-7), a equipe de auditoria, após

realização de pesquisa realizada por meio de aplicação de questionários e realização de

checklists, apresentou os resultados sobre o tema, os quais serão comentados a seguir.

2.2 COMENTÁRIOS AOS ACHADOS DE AUDITORIA

Após discorrer sobre os aspectos legais do tema, passa-se a analisar o resultado

apontado pela auditoria. Os apontamentos a seguir são resultantes da análise acerca da

acessibilidade nos Prédios Públicos do Estado da Bahia, realizada pela 7ª CCE utilizando

como método a aplicação de questionários eletrônicos e vistorias in loco.

I) Acessibilidade às Unidades da Administração Pública Estadual

I.1) Área Externa

Nesse item a auditoria buscou verificar o atendimento, pelos órgãos públicos, ao

quanto disposto no art. 45 da Lei Municipal nº 5.503/99 (Código de Polícia Administrativa

do Município de Salvador), o qual estabelece que: “Os ocupantes de imóveis urbanos

devem  conservar  limpos  e  em  perfeito  estado  os  passeios  de  suas  residências  e

estabelecimento”,  e  a  Lei  Municipal  nº  8.140/2011,  que  trata  da  padronização  dos

passeios públicos em Salvador e dispõe em seus arts. 3º, I e 17:

Art.  3º  –  A execução,  manutenção  e  conservação  de  passeios,  bem  como  a
instalação,  nos passeios,  de mobiliário urbano, equipamentos de infraestrutura,
vegetação,  sinalização,  entre  outros  permitidos  por  lei,  deverão  seguir  os
seguintes princípios:
I – acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários,
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida,  possibilitando  rotas  acessíveis,  concebidas de forma
contínua  e  integrada  por  convenientes  conexões  entre  destinos,  incluindo  as
habitações,  os  equipamentos  de  serviços  públicos,  os  espaços  públicos,  o
comércio, o lazer, entre outros.

Art.  17  –  Os  passeios  devem  incorporar  dispositivos  de  acessibilidade  nas
condições  verificadas  na  NBR  9050  da  ABNT  ou  norma  técnica  oficial
superveniente que a substitua, bem como nas resoluções municipais específicas.

Tais exigências já se encontravam anteriormente previstas no Decreto Federal nº

5.296/2004 que prevê ainda, no seu art. 25, a reserva de ao menos 2% das vagas de

estacionamento, externos ou internos, das edificações de uso público ou uso coletivo,
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para deficientes físicos ou visuais, sendo que ao menos uma vaga deve estar situada em

locais próximos à entrada principal ou ao elevador e ser de fácil acesso à circulação de

pedestres, observando os critérios definidos nas normas técnicas de acessibilidade da

ABNT.

Analisando  as  respostas  apresentadas  nos  questionários  aplicados,  a  auditoria

apurou que 67,22% dos entrevistados afirmaram ser possível o deslocamento de pessoas

com deficiência da rua até a entrada da unidade com autonomia.

Com relação aos cheklists apontados durante a vistoria das unidades, a auditoria

informa  em  seu  relatório  (Ref.  1701746-21/22)  que  verificou  25  itens  referentes  “ao

entorno  das  unidades  onde  funcionam  esses  órgãos  públicos,  a  exemplo  das

características das calçadas (largura, tipo de revestimento. Inclinações) e suas condições

(ocorrência de ressaltos, depressões, obstáculos); a necessidade ou não de instalação de

rampas de acesso e suas especificações; existência de estacionamento e a demarcação

de vagas para idosos e pessoas com deficiência; e instalação de piso tátil direcional e de

alerta. Na página supracitada encontra-se ainda o Gráfico 02, mostrando o resultado total

da pesquisa.

Como  resultado,  a  auditoria  apurou  um  atendimento,  em  média,  de  69%  nas

unidades  avaliadas,  quanto  aos  requisitos  de  acessibilidade  contidos  nesse  quesito

denominado de “entorno acessível”.  A Unidade Técnica apontou que as unidades com

maiores índices de cumprimento foram a UNEB (75%) e o MP/BA (88%). Já o menor

índice foi identificado no TJ/Ba, mais especificamente onde funcionam o Fórum Civil e os

Juizados Especiais Cível e Criminal em Lauro de Freitas.. 

I.2) Entrada da Edificação

Para verificar o atendimento das unidades auditadas quanto ao disposto no item 4

da  ABNT NBR  nº  9.050/15  -  que  trata  dos  parâmetros  antropométricos,  que  visam

estabelecer  as  dimensões  mínimas  necessárias  para  o  deslocamento  confortável  de

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida -, bem como o atendimento ao seu item

5 - que trata da informação e sinalização tátil  e visual necessária para orientação das

pessoas com deficiência auditiva e visual -, a auditoria aplicou um questionário contendo

11  quesitos.  Nesse  questionário  foi  perguntado  aos  jurisdicionados,  dentre  outras

9
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questões: existência de mapa tátil, pisos direcionais, existência de rampas de acesso e

largura de corredores nessas unidades.

O resultado do questionário  está  exposto  no Gráfico  03,  Fl.  25 do relatório  de

auditoria (Ref. 1701746). O gráfico mostra uma baixa porcentagem de todas as unidades

auditadas em relação ao quesito “entrada da edificação” à medida que nenhuma unidade

atingiu sequer um percentual de 50%. O maior percentual ficou com a SESAB que atingiu

41,85%. Tal fato demonstra grave deficiência das unidades no que diz respeito aos itens 4

e 5 da ABNT NBR nº 9.050/15.

Conforme exposto pela auditoria foi aplicado ainda um checklist contendo 20 itens

com o objetivo  de  avaliar  o  cumprimento  das  normas  de acessibilidade do ambiente

interno de entrada na unidade considerando-se.  Nesta oportunidade foram analisadas

questões  relacionadas  desde  as  características  do  piso,  à  existência  de  sinalização

direcional e de alerta, inclusive em locais próximos a escadas e elevadores; presença de

mapa tátil; largura de corredores, no que diz respeito a extensão; obstáculos aéreos e

mobiliários; características e dimensões dos balcões de atendimento e informação, bem

como presença de atendente com formação em linguagem brasileira de sinais (LIBRAS).

O Gráfico 04, (Ref. 1701746/25) revela, em consonância com a média encontrada

nos questionários (média de 40%), um baixo cumprimento desse quesito pelas unidades

avaliadas tendo em vista que a média de cumprimento para esse quesito foi de 38%, com

destaque para as unidades que apresentaram índices muito baixos, a exemplo do Museu

Geológico da Bahia (20%) e Defensoria Pública (18%).

I.3) Escadas Internas

Tomando como base os  requisitos  dispostos  no  art.  26  do  Decreto  Federal  nº

5.296/14, o qual estabelece a obrigatoriedade existência de sinalização tátil e visual para

orientar  as  pessoas  com deficiência  visual  e  auditiva,  a  auditoria  buscou  analisar  os

subitens  6.8  e  6.9  da  ABNT  NBR  nº  9.050/15,  que  tratam  dos  temas  “Escadas”  e

Corrimãos”.

O Gráfico 05 (Ref. 1701746/27), aponta um desastroso descumprimento do item

por parte das unidades auditadas. A média de cumprimento dos quesitos relacionados a
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Parecer do Ministério Público nº000453/2018 Ref.2048722-10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
2N

JQ
Z

N
T

K
5



“escadas” contidos nas normas supracitadas ficou abaixo de 20. O resultado do checklist

foi  semelhante,  revelando  um  percentual  médio  de  cumprimento  dessas  normas  de

apenas 24%. De acordo com o Gráfico 05, a unidade com maior média nesse quesito foi a

Defensoria Pública (40%),  e a menor foi  a UNEB (17%), seguida imediatamente pela

Assembleia  Legislativa  da  Bahia  (18%).  Conforme  bem  pontuado  pela  auditoria,  o

resultado revela que: “[…] os temas retrocitados não vêm recebendo a devida atenção por

parte dos responsáveis pela administração dos prédios públicos do Estado”.

I.4) Rampas Internas

A auditoria encaminhou aos jurisdicionados um questionário contendo 04 perguntas

objetivando verificar, nas unidades em que há desníveis internos, a existência de rampas

ou outros mecanismos aptos a garantir  a mobilidade das pessoas com deficiência ou

mobilidade  reduzida,  de  modo  a  permitir  que  essas  pessoas  se  locomovam  com

independência. Nas unidades que contém rampas, foram avaliados quesitos fixados pela

ABNT NBR nº 9.050/15 (em consonância com o disposto no art. 20 do Decreto Federal nº

5.296/04) como, largura, inclinação e existência de obstáculos, como buracos e avarias. 

O  Gráfico  07  (Ref.  1701746)  demonstra  que  o  atendimento  do  requisito  pelas

unidades auditadas, a despeito de ser melhor em comparação aos quesitos “entrada da

edificação” e “escadas internas”, ainda está muito aquém do esperado tendo em vista que

atingiu em uma média de 47%, sendo que apenas o Ministério Público e a Secretaria de

Educação tiveram percentuais acima de 50%, o que reforça o descumprimento.

O checklist aplicado nesse quesito buscou avaliar o cumprimento das normas de

acessibilidade  em  relação  às  características  das  rampas  internas  da  edificação,

notadamente  nos  aspectos  relacionados  a:  largura,  revestimento  do  piso,  ângulo  de

inclinação, elementos de segurança, existência de patamares, dentre outros

Em  relação  a  essas  normas  de  acessibilidade,  a  pesquisa  revelou  um  maior

atendimento das unidades.  De acordo com o relatório  de auditoria  (Gráfico 08 -  Ref.

1701746-30), o índice médio de atendimento desse item atingiu 86%. Vale atentar para o

fato que 04 (quatro), das 09 (nove) unidades avaliadas atingiu um índice de 100% entre

os quesitos avaliados.
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I.5) Elevadores

Atendendo ao quanto disposto nos §§ 1º e 2º do Decreto Federal nº 5.296/04, bem

como outras normas técnicas referentes ao tema, a auditoria avaliou, nas unidades quem

contam  com  elevadores,  aspectos  relacionados  a:  dimensões  externas  internas  do

equipamento, largura da porta, presença de indicação sonora do pavimento e direção do

movimento (se subindo ou descendo), piso de alerta em frente a porta e presença de

corrimãos na parece lateral e fundo do elevador. 

Conforme demonstrado no Gráfico 09 (Ref. 1701746-31), o resultado médio das

unidades nesses quesitos foi de 30%. A pior média foi da SESAB (17%) e a melhor média

do Ministério Público (45%), seguido pela Defensoria Pública (42%).

O checklist aplicado no caso dos elevadores conteve 15 quesitos buscando avaliar

o cumprimento dessas normas de acessibilidade levando em conta as características dos

elevadores,  quanto  a  aspectos  bem semelhantes  àqueles  analisados  no  questionário

supracitado. A auditoria chama atenção em seu relatório (Ref. 1701746-32) para o fator de

que a média de cumprimento desses quesitos ficou em torno de 59%, sendo que a maior

adequação registrada se refere ao tempo de permanência de porta aberta entre 05 (cinco)

e 15 segundos, que atingiu 86%. Já o quesito com menor índice de adequação foi aquele

que avaliou a existência de piso de alerta, indicando a existência de elevador (19%).

I.6) Sanitários Acessíveis

Em atenção ao quanto disposto no art. 22, §§ 1º, 2º e 3º do Decreto Federal nº

5.296/04, a auditoria aplicou questionários visando avaliar a conformidade dos sanitários

das unidades com as normas de acessibilidade supracitada. De acordo com o resultado

do  questionário  (Gráfico  11,  Ref.  1701746-34),  apurou-se  que  38,7%  das  unidades

auditadas não possuem sanitário acessível. Das que possuem há ainda uma média de

descumprimento das normas em torno de 48%.

O checklist buscou realizar a mesma análise por meio de 24 questões sobre o tema

“sanitários acessíveis”. Foram avaliados, dentre outros aspectos: localização e número de

sanitários, instalação de dispositivos de sinalização de emergência, dimensões do box e

altura da bacia sanitária, existência e dimensões das barras de apoio e largura das portas.
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Consta no relatório de auditoria que o atendimento às normas de acessibilidade no

quesito  “sanitários  acessíveis”  foi  de  49%.  A  auditoria  relatou  ainda  que  a  maior

adequação às normas foram no quesito que se refere a localização do sanitário, tendo em

vista  que  88%  dos  lugares  onde  estão  situados  os  sanitários  dessas  unidades  foi

considerado acessível e que nenhum dos sanitários analisados possuía o dispositivo de

sinalização de emergência previsto no item 5.6.4.1 da NBR nº 9.050/15.

Chama atenção ainda, sobre esse quesito, a informação contida nos autos de que

os  sanitários  dos  prédios  vistoriados  da  SDE  e  SEC  não  atendem  a  nenhum  dos

requisitos avaliados exigidos pelas normas atinentes ao tema.

I.7) Portas e Maçanetas

Em consonância com o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 13.146/15 e com o

subitem  6.11.2.6  da  Norma  Técnica  nº  9050/15,  a  auditoria  aplicou  questionário  e

checklist com o objetivo  de  avaliar  o  cumprimento  das  normas  de acessibilidade  em

relação às portas e maçanetas da edificação. As questões analisaram questões relativas

ao  tipo  e  altura  da  maçaneta  das  portas,  vão  livre  das  portas,  desnível  da  soleira,

existência de informação visual, associada à sinalização tátil ou sonora, dentre outros.

O atendimento dessas normas de acessibilidade pelos prédios públicos analisados

atingiu  uma  média  de  70%.  Segundo  exposto  pela  auditoria,  os  itens  altura  das

maçanetas;  disposição  das  portas  de  forma  a  permitir  sua  completa  abertura  e;

possibilidade  de  abertura  das  portas  em  um  único  movimento,  atingiram  100%  de

acessibilidade.  O  item  com  menor  atendimento  foi  “existência  de  informação  visual

associada a sinalização tátil ou sonora” que foi atingido em apenas 7% das portas.

II) Acessibilidade aos serviços ofertados pelos Órgãos Públicos Estaduais

II.1) Mesas e Balcões

Acerca do tema, o Decreto nº 5.296/2004 dispõe, em seu art. 21:

Art. 21 – Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público
ou  de  uso  coletivo  devem  dispor  de,  pelo  menos,  uma  parte  da  superfície
acessível  para  atendimento  às  pessoas  portadoras  de  deficiência  ou  com
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mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade
de ABNT.

Por sua vez, a Norma Técnica NBR nº 9.050/15 regula o tema no item 9.2. O item

traz diversos requisitos a serem observados quanto a balcões, bilheterias e balcões de

informações, dentre eles, balcões de atendimento facilmente identificáveis e dispostos em

rotas acessíveis. A referida norma descreve, ainda, de forma detalhada, as medidas e

tipos de superfícies a serem utilizadas nesses itens, de modo a garantir a acessibilidade

para as pessoas com deficiência.

Analisando  este  item,  a  auditoria  aplicou  questionários  aos  diversos  órgãos

pesquisados, e verificou que o índice de acessibilidade para esse quesito se encontra

entre 15 e 30%, valores esses considerados baixos pelos técnicos. 

Os dados coletados via checklist analisaram a superfície e a altura dos balcões de

informação. Verificou-se um índice de atendimento às normas de acessibilidade quanto a

esses itens que variou entre 21 a 50%. A auditoria apontou ainda que alguns prédios

inspecionados como a ALBA, DP e SEC não possuem balcão de atendimento.

II.2) Disponibilização de atendente com formação em libras

A Lei Federal nº 10.436/02, reconhece a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), e

outros recursos a ela associados, como o meio legal de comunicação e expressão no país

(art. 1º). Para tanto, exige dos Poderes Públicos e concessionárias de serviços públicos,

adotem medidas de apoio, difusão e uso da LIBRAS, como meio de comunicação objetiva

e de utilização corrente das dos deficientes auditivos do Brasil.

O tema é regulamentado pela NBR nº 15.599, que estabelece no item 5.2 alguns

requisitos a serem observados nos locais que prestam atendimento direto ao público.

Dentre elas, a auditoria destacou aquelas contidas no item 5.2.2.1, a qual impõe que o

todo atendimento direto ao público deve conter ao menos uma pessoa que tenha domínio

quanto às necessidades de pessoas com deficiências e das especificidades dos surdos

oralizados.
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A fim de verificar o atendimento às normas supracitadas, a auditoria perguntou se

no órgão analisado havia pelo menos um atendente com formação em LIBRAS para o

atendimento a pessoas com deficiência auditiva. 

O Índice de Atendimento às Normas de Acessibilidade (IANA) para esse item foi

insatisfatório  para  todos  os  órgãos  pesquisados.  É  possível  verificar  que  situação

identificada na SESAB pela auditoria, apontada como a melhor encontrada, ainda está

muito  aquém.  Dos  10  gestores  pesquisados,  02  informaram  possuir  atendente  com

formação  em  LIBRAS  no  serviço  de  atendimento  ao  público  nas  suas  respectivas

unidades.

No  checklist  o  quesito  analisado  foi  acerca  da  existência  de  atendente  com

formação em LIBRAS, dentro do bloco de quesitos referentes à Entrada da Edificação.

Nesse caso, a análise se mostrou desastrosa. 

De acordo com dados apontados pela  auditoria  em seu relatório,  esse quesito

apresentou  um IANA de  apenas  2%,  o  que  corresponde  a  01  resposta  parcialmente

positiva do total de 23 respostas aplicáveis. Os técnicos chamaram atenção para o fato de

que,  “Em uma análise  agrupada órgão/entidade,  observa-se que todos os prédios  da

amostra selecionada não dispõem de atendente com formação em LIBRAS, com exceção

do prédio da Biblioteca da UNEB, para o qual o gestor informou que existe um intérprete

de LIBRAS disponível em horário parcial”.

III.3) Disponibilização de painéis eletrônicos com indicação sonora

Utilizando como parâmetro a ABNT nº 15.599/08, que estabelece em seu item 5.1.2

as diretrizes a serem observadas para acessibilidade em comunicação na prestação de

serviços, dentre elas, requisitos a serem observados em painéis eletrônicos e monitores

de vídeo,  a auditoria elaborou quesito referente a existência de indicação sonora dos

painéis  eletrônicos  ou  monitores  de  vídeo  para  indicação  de  senhas  a  pessoas  com

deficiência visual.

O resultado obtido apontou um índice médio muito baixo (3%) para esse quesito.

Apenas a Defensoria Pública apresentou, segundo dados presentes no Gráfico 25 (Ref.

nº 1701746-44), apenas a Defensoria Pública apresentou um IANA acima de 50% (75%).
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demais órgãos não passaram de 5%. Chama atenção que, dos 05 órgãos pesquisados,

02 (Tribunal de Justiça e SESAB), obtiveram IANA de 0%.

III.4) Disponibilização de material em Braille e em fonte ampliada

A ABNT NBR Nº 15.599/08, já citada anteriormente, estabelece, no seu item 5.1.2,

que dispõe sobre a “informação com redundância”, alguns requisitos que devem constar

nas  informações  textuais  de  material  gráfico.  Verifica-se  que  o  material  gráfico  deve

apresentar  versão  visual  com  tipos  ampliados,  versão  sonora  em  meio  magnético  e

versão tátil em braile e caracteres em relevo. Dispõe ainda o item 5.2.4 que os formulários

impressos devem possuir a versão ampliada para as pessoas com baixa visão.

Para  analisar  o  cumprimento  desse  item,  a  auditoria  pesquisou  nas  unidades

auditadas:  se  os  materiais  de  divulgação  possuem  a  versão  em  Braille  e  se  estão

disponíveis em fonte ampliada para pessoas com baixa visão. Conforme apontado no

relatório, o atendimento para o quesito referente à existência da versão em Braille para os

materiais  de  divulgação  ficou  em  1%  (03  respostas  positivas  das  365  respostas

aplicáveis). Já o índice do quesito referente a existência de materiais de divulgação em

versão ampliada, o IANA foi de 6%.

III.5) Acessibilidade nos sítios de INTERNET

Em atendimento às necessidades atuais e à Lei de Acesso à Informação, a Lei

Federal nº 10.098/00, dispõe em seu Art. 17:

Art. 17 – O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e
estabelecerá  mecanismos  e  alternativas  técnicas  que  tornem  acessíveis  os
sistemas  de  comunicação  e  sinalização  ás  pessoas  portadoras  de  deficiência
sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso
à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao
esporte e ao lazer.

A auditoria citou ainda em seu trabalho a Lei Federal nº 13.146/15 (LBI) a qual

estabeleceu no capítulo intitulado ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO, a

obrigatoriedade de acessibilidade nos sítios de internet mantidos por empresas com sede

ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, de modo a garantir às

pessoas com deficiência o acesso às informações disponíveis.

16

Parecer do Ministério Público nº000453/2018 Ref.2048722-16

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
2N

JQ
Z

N
T

K
5



Para  analisar  o  cumprimento  dessas  normas,  a  auditoria  analisou  os  sítios  da

internet dos órgãos auditados, por meio de um checklist. Foi constatado um baixo índice

de cumprimento dessas normas. A Tabela 03 (Ref.  nº 1701746-49) demonstra que os

índices variaram de 3,5% a 6,2% o que demonstra um descumprimento generalizado das

normas de acessibilidade também nos meios digitais.

Notificados  para  se  manifestar  acerca  dos  achados,  os  gestores  apresentaram

respostas que foram analisadas pela Unidade Técnica por meio de documento intitulado

“DILIGÊNCIA”, (Ref. nº 2035804). A partir da leitura dos autos, é possível concluir que as

respostas apresentadas pelos responsáveis, além de tratar de modo genérico acerca do

descumprimento das normas relativas à acessibilidade por partes desses órgãos públicos,

muitas  vezes  tentam  eximir  esses  órgãos/gestores  da  responsabilidade  pela

implementação dessas ações, indicando outro órgão ou gestor como sendo o legalmente

responsável pela adoção de providências.

Conforme exposto pela auditoria, tais justificativas não sanam as irregularidades

apontadas, tampouco são capazes de afasta muito caro às pessoas com deficiência, que

ficam à margem da sociedade, sem possibilidade de exercer seu direito de ir e vir, de

acesso a informação e aos serviços públicos.

2.3 ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

O tema acessibilidade há muito vem sendo discutido mundialmente. A discussão se

acentuou após a segunda guerra, quando houve a necessidade de desenvolver condições

para que pessoas com deficiência fossem inseridas no mercado de trabalho tendo em

vista  o  grande  número  de  soldados  mutilados,  bem como  a  redução  significativa  da

população de alguns países no pós-guerra.

Diante da incontestável discriminação histórica a pessoas com deficiência, houve

necessidade de elaboração de normas nacionais e internacionais que garantissem os

direitos e a inclusão dessas pessoas. A primeira norma que serviu de fundamento para a

criação dessas normas foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, a qual
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dispõe em seu art.  1º  que “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e

direitos”. iguais e possuem os mesmos direitos.1

Ainda a nível mundial, o ano de 1891 foi eleito pela ONU como o Ano Internacional

da Pessoa Deficiente e em 1982 foi aprovado o Programa de Ação Mundial para Pessoas

com Deficiências. 

Em  consonância  com  a  tendência  mundial,  o  Brasil  vem  incluindo  em  seu

ordenamento jurídico ao longo dos anos diversas legislações acerca do tema, com o

intuito de garantir a acessibilidade a pessoas com deficiência. A Carta Magna de 1988 traz

diversos dispositivos relacionados ao tema ao longo de todo o diploma, demonstrando a

grande relevância dada ao tema pelo Constituinte Originário de 88. Vejamos:

TÍTULO II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I - Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos
Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: […]
V - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade
e quaisquer outras formas de discriminação.
Art.  5º.  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza,
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à
propriedade, nos termos seguintes:

CAPÍTULO II - Dos Direitos Sociais
[...]
Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem
à melhoria de sua condição social: [...]
XXXI-  proibição  de  qualquer  discriminação  no  tocante  a  salário  e  critérios  de
admissão do trabalhador portador de deficiência.

TÍTULO III - Da Organização do Estado

CAPÍTULO II - DA UNIÃO
[...]
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios: [...]
II  - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;
Art.  24.  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre: [...]
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

CAPÍTULO VII - Da administração Pública
SEÇÃO I - Disposições Gerais
Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também,
ao seguinte: [...]
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

1Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948.
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TÍTULO VIII - Da Ordem Social

CAPÍTULO II - Da Seguridade Social
SEÇÃO IV - Da assistência Social
Art.  203.  A  assistência  social  será  prestada  a  quem  dela  necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: [...]
IV  -  a  habilitação  e  reabilitação  das  pessoas  portadoras  de  deficiência  e  a
promoção de sua integração à vida comunitária;
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de
deficiência  e  ao idoso que comprovem não possuir  meios de prover  a  própria
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

CAPÍTULO III - Da Educação, da Cultura e do Desporto
SEÇÃO I - Da Educação
[...]
Art. 208. O dever do estado com a educação será efetivado mediante a garantia
de: […]
III  -  atendimento  educacional  especializado  aos  portadores  de  deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artística,
segundo a capacidade de cada um.

CAPÍTULO VII - Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso
[...]
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer,  à  profissionalização, à cultura,  à dignidade,  ao respeito,  à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de
toda  forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,  violência,  crueldade  e
opressão.
§1º- O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e
do  adolescente,  admitida  a  participação  de  entidades  não  governamentais  e
obedecendo os seguintes preceitos: [...]
II  -  criação  de  programas de  prevenção  e  atendimento  especializado  para  os
portadores de deficiência  física,  sensorial  ou mental,  bem como de integração
social  do  adolescente  portador  de  deficiência,  mediante  o  treinamento  para  o
trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos,
com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. [...]
§2º- A lei disporá sobre normas de construção de logradouros e edifícios de uso
público e de fabricação de veículos de transporte  coletivo,  a fim de garantir  o
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.
 
TÍTULO IX - Das Disposições Constitucionais Gerais
[...]
Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso
público  e  dos  veículos  de  transporte  coletivo  atualmente  existentes  a  fim  de
garantir  acesso  adequado  às  pessoas  portadoras  de  deficiência,  conforme  o
disposto no art. 227, 2º.

Relevante  o  fato  da  Carta  Magna  ter  estabelecido,  no  art.  23,  inciso  II,  a

competência comum da União, Estados, Distrito Federal e municípios, no que diz respeito

à proteção e garantia dos direitos das pessoas com deficiência, revela-se sobremaneira

importante à medida que a competência comum impõe o  DEVER a todos os entes da

Federação, de modo igualitário, de garantir os direitos dessas pessoas. Pode-se afirmar

que este é o ponto de partida para o sucesso na implementação dessas medidas tendo

em vista que permite aos órgãos competentes e à sociedade civil cobrar inciativas em

todas as esferas, ampliando, portanto, o leque de envolvidos.
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Dando cumprimento ao texto Constitucional, o Supremo Tribunal Federal tem sido

um defensor veemente da implementação das medidas, pelos do Entes Federativos, que

garantam a acessibilidade aos cidadãos.  Prova disso é  que a Suprema Corte possui

diversos julgados no qual afirma que pode a ordem judicial imposta ao Poder Público para

que sejam assegurados os direitos das pessoas com deficiência não constitui violação ao

Princípio de Separação dos Poderes.

ACÓRDÃO
PORTADOR DE NECESSIDADE ESPECIAL – ACESSO. A Constituição de 1988,
a Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência e as Leis
nº 7.853/89 – federal –, nº 5.500/86 e nº 9.086/95 – estas duas do Estado de São
Paulo – asseguram o direito dos portadores de necessidades especiais ao acesso
a prédios públicos, devendo a Administração adotar providências que o viabilizem.
(STF -  Recurso  Extraordinário  nº  440.028.  Relator:  Min.  Marco  Aurélio.  Órgão
Julgador: 1ª Turma.  Data Julgamento: 29/10/13.)

ACÓRDÃO
Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.  Constitucional.  Açãocivil
pública.  Obrigação  de  fazer.  Implementação  de  políticas  públicas.
Possibilidade.  Violação  do  princípio  da  separação  dos  poderes.  Não
ocorrência. Precedentes.
1.  O  Poder  Judiciário,  em  situações  excepcionais,  pode  determinar  que  a
Administração  Pública  adote  medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente  reconhecidos  como  essenciais,  sem  que  isso  configure
violação do princípio da separação de poderes.
2. Agravo regimental não provido.
(STF – AI:  708.667; SP. Relator:  Min.  Dias Toffoli.  Órgão Julgador:  1ª  Turma.
Data Julgamento: 28/02/12).

A Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, primeiro texto

normativo  sobre  o  tema  incorporado  ao  nosso  ordenamento  com status  de  Emenda

Constitucional  por meio do Decreto Federal  nº 6.949/09, já havia estabelecido que os

Estados Partes deveriam adotar as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com

deficiência  o  acesso,  em  igualdade  de  oportunidades  com  as  demais  pessoas,  a

transporte, informação, comunicação, serviços e instalações de uso público.

Em cumprimento ao comando Constitucional, diversas normas infraconstitucionais

foram editadas  com o  intuito  de  regulamentar  o  tema,  a  exemplo  da  Lei  Federal  nº

7.853/89, que dispõe a qual dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência. Essa lei é

um marco no assunto, pois instituiu a tutela jurisdicional de interesses coletivos e difusos

dessas  pessoas,  disciplinou  a  atuação  do  Ministério  Público,  e  tipificou  crimes
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relacionados ao  tema.  O tema foi  detalhado na  Política  Nacional  para  Integração  da

Pessoa Portadora de Deficiência, instituída pelo Decreto Federal nº 3.298/1999. 

Ainda  a  nível  Federal,  temos  a  Lei  Federal  nº  10.098/00,  regulamentada  pelo

Decreto Federal nº 5.296/04, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a

garantia  e  promoção  da  acessibilidade  para  as  pessoas  com  deficiência  ou  com

mobilidade reduzida e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, lei 13.146/15. 

A Lei  Federal  nº  10.098/00 determina formas de concepção dos elementos  de

urbanização,  bem como vias públicas,  parques e demais espaços de acesso público,

mobiliário, brinquedos, veículos e demais equipamentos de uso público comum. Também

determina  como  base  o  máximo  conforto  para  os  utilizadores,  para  não  dificultar  ou

impedir  a  circulação;  mecanismos  sonoros  ou  alternativos  que  sirvam  de  guia  ou

orientação  para  a  travessia,  principalmente  equipamentos  como  sinais  de  trânsito

instalados no caminho ou que deem acesso a serviços de reabilitação.

Para  facilitar  a  operacionalização  das  medidas  exigidas  por  lei,  garantindo  a

padronização e  adequação  dessas  intervenções,  foi  criada  a  ABNT NBR 9050.  Essa

norma é bastante extensa e exigente no sentido de nacionalizar a linguagem técnica, de

forma  a  promover  dados  igualitários  para  comunicação  e  entendimento  em qualquer

espaço dentro do país, e para que qualquer pessoa com deficiência possa acessar todos

os espaços comuns sem a incidência de linguagens na comunicação e sinalização.

Verifica-se,  portanto,  que  há  fundamento  normativo  suficiente  para  subsidiar  a

implementação de medidas e políticas públicas que possibilitem a inclusão das pessoas

com deficiência.  Tal  fato  permite  concluir  que o  não cumprimento  dessas  normas de

acessibilidade  se  deve  à  ausência  de  planejamento  e  de  medidas  financeiras  e

operacionais que garantam os direitos dessas pessoas com deficiência.

O resultado da pesquisa realizada pelos técnicos deste Tribunal de Contas, que

confrontou a realidade fática com o quanto disposto nos diplomas normativos acerca de

acessibilidade, revelou um descumprimento generalizado dessas normas pelos Órgãos da

Administração Pública do Estado da Bahia.
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Conforme  apontado  pela  auditoria,  os  órgãos  auditados  encontram-se  em

diferentes  estágios.  A despeito  disso,  nenhum  conseguiu  até  o  momento  atingir  os

objetivos  previstos  nas  normas  de  acessibilidade,  estando,  todos,  muito  aquém  do

esperado. A análise da Unidade Técnica revelou inclusive deficiências orçamentárias e

ausência de políticas estaduais voltados à acessibilidade. 

Outrossim, da análise realizada quanto à execução orçamentária e financeira dos
Programas e Ações voltadas para o tema acessibilidade, previstas no PPA 2016-
2019, constatou-se a pouca expressividade dos valores alocados e efetivamente
aplicados. De maneira geral, não existem indicadores, metas ou objetivos defini-
dos para os órgãos da administração pública estadual em relação a esse assunto.
Tal fato, revela a falta de uma política estadual voltada para o tema, e consequen-
temente, a ausência de uma efetiva ação coordenada do governo do estado em
busca da superação das lacunas existentes. 

Causa espanto, inclusive, na análise dos resultados levantados pela auditoria, que

os órgãos responsáveis por garantir direitos como a Defensoria Pública e o Tribunal de

Justiça apresentam índices igualmente aquém de efetivação dessas políticas.

O mesmo pode se verificar nos casos de secretarias responsáveis por oferecer

serviços  essenciais  como  saúde  e  educação  (SESAB  e  SEC),  também  vêm

descumprindo,  de  modo  reiterado,  as  normas  de  acessibilidade,  de  modo  que  não

possuem estrutura apta a garantir minimamente o acesso das pessoas com deficiências

aos serviços disponibilizados.

A  acessibilidade  constitui,  indiscutivelmente,  um  direito  fundamental  garantido

Constitucionalmente e como tal deve ser garantido aos cidadãos. Cumpre, portanto, aos

gestores  públicos  empreender  medidas  para  dar  cumprimento  aos direitos  garantidos

pelas normas atinentes ao tema. O não implemento dessas medidas, impede a essas

pessoas o exercício da cidadania, vez que ficam limitadas de exercerem diversos direitos

a exemplo do direito de ir e vir, de acesso à informação, acesso aos serviços públicos

disponibilizados, dentre outros.

Importante salientar que a garantia à acessibilidade se revela urgente à medida

que pesquisas realizadas demonstram a grande quantidade de pessoas que sofrem de

alguma deficiência no Brasil. Conforme exposto, dados do censo do IBGE do ano de 2010

revelou a existência de 45,6 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência no Brasil.

Isso representava, à época, 23,9% da população brasileira. Na Bahia, o mesmo censo
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apontou mais de 3,5 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência. Isso corresponde

a cerca de 23,4% da população do Estado da Bahia.

Oportuna,  portanto,  a  discussão  acerca  do  tema  no  âmbito  deste  Tribunal  de

Contas,  de  modo  que a  realização  desse trabalho  possa servir  como mecanismo de

cobrança para a efetivação dessas medidas que garantam o cumprimento das normas de

acessibilidade pelo Estado da Bahia, sanando uma situação de inconstitucionalidade e

ilegalidade que vem se perpetuando ao longo do tempo.

3. CONCLUSÃO

Pelo  exposto,  e  com  base  nos  dados  e  elementos  detectados  pela  auditoria,

corroboramos, na íntegra, com as recomendações indicadas pela Unidade Técnica.

No entanto, levando em conta a gravidade da situação detectada no que se refere

ao  descumprimento  das  normas  relativas  à  acessibilidade  pelos  Órgãos  Públicos  do

Estado da Bahia, e considerando o fato de que RECOMENDAÇÕES são tratadas apenas

como “meras orientações”, e portanto desprovidas de caráter coercitivo, faz-se necessário

que  este  Tribunal  de  Contas,  assumindo  sua  função  precípua  de  controle  externo,

finalidade primordial  da  sua existência,  emita  DETERMINAÇÕES, aplicando,  inclusive

sanções aos gestores, em caso de descumprimento.

Dessa forma,  OPINA este MPC pela expedição de DETERMINAÇÕES, por parte

desta Corte de Contas, aos gestores dos Órgãos Públicos do Estado da Bahia que foram

objeto desta auditoria, no sentido de que:

a)  Elaborem uma Política  voltada  à  pessoa  com deficiência  e  com mobilidade

reduzida, no âmbito do Estado da Bahia,  com vistas a estabelecer metas e diretrizes

norteadoras das ações de governo; 

b)  Observem  o  cumprimento  das  regras  da  Associação  Brasileira  de  Normas

Técnicas (ABNT) relativas à acessibilidade, no contexto do planejamento, da licitação e

da execução de obras públicas em geral, especialmente nas construções, ampliações e

reformas de edificações destinadas ao uso público; 
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c) Elaborem um diagnóstico completo sobre as condições de acessibilidade das

unidades que prestam atendimento ao público no Estado, promovendo o cadastramento e

atualização  dos dados sobre  as  condições básicas  de acessibilidade  dos imóveis  do

Estado; 

d) Elaborem um diagnóstico da cobertura de atendimento em LIBRAS nos diversos

órgãos e entidades da administração pública;

e) Promovam a formação de instrutores de treinamentos em LIBRAS, visando ao

incremento no número de treinamentos ofertados pelos órgãos públicos estaduais; 

f)  Divulguem  a  existência  da  Central  de  Interpretação  de  LIBRAS  da  Bahia

(CILBA), por todos os órgão públicos; 

g)  Elaborem  relatório  circunstanciado  sobre  o  cumprimento  dos  prazos

estabelecidos  por  força  das  Leis  Federais  nos 10.048/2000  e  10.098/2000,  conforme

exigido pelo art. 120 da Lei Brasileira de Inclusão, encaminhando o relatório supracitado

ao Ministério Público e aos órgãos de regulação, como previsto na LBI; 

h)  Divulguem,  por  meio  da  internet,  os  relatórios  a  respeito  das  condições  de

acessibilidade  nos  órgãos  públicos  do  Estado,  em  atendimento  à  Lei  de  Acesso  à

Informação;

i) Observem os padrões internacionais estabelecidos pelo W3C no cumprimento

das Diretrizes de Acessibilidade para o Conteúdo da Web versão 2 (WCAG2), e seguir as

recomendações  contidas  no  modelo  federal  de  acessibilidade  em Governo  Eletrônico

(eMAG).

j) Elaborem um Plano de Ação Conjunto, contemplando o cronograma de adoção

das medidas necessárias à implementação das  DETERMINAÇÕES expedidas por este

Tribunal,  com  indicação  dos  responsáveis  pela  adoção  de  tais  medidas,  indicando,

sempre que possível: (i) data estimada para sua conclusão; (ii) estágios ou metas parciais

a serem atingidas, com os respectivos prazos de consecução, de forma a possibilitar o

monitoramento quanto a seu nível de evolução, e (iii) indicação da unidade administrativa
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(Secretaria/Órgão,  ao nível  de Superintendência/Diretoria/Coordenação),  bem como do

cargo do agente público responsável pela condução de cada ação proposta. 

É o parecer.

Salvador, 19 de julho de 2018.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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